
LEI Nº 3.464, DE 27 DE MAIO DE 2015

JORNAL TAPERÁ :: SALTO, 30 DE MAIO DE 2015

“Dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para exercício de 2016 e dá outras providências”.

JUVENIL CIRELLI, Prefeito da Estância Turística de Salto, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 1º - Ficam estabelecidas, para a elaboração do Orçamento do Município, relativo ao exercício financeiro de 2016, as Diretrizes Gerais de que trata
este Capítulo, os princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual no que couber, na Lei Federal n.º 4320 de 17 de março de 1964,
na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei Orgânica do Município de Salto.

Art. 2º - A estrutura orçamentária que servirá de base para a elaboração do orçamento programa para o próximo exercício, deverá atender à estrutura
orçamentária e as determinações emanadas pelos setores competentes da área, abrangendo o seu diagnóstico básico, suas diretrizes gerais e prioridades,
além da necessária compatibilidade com o Plano Plurianual e com esta Lei.

Art. 3º - A proposta orçamentária do Município de Salto, relativo ao exercício de 2016, deve assegurar os princípios de justiça, inclusive tributária, de
controle social e de transparência na elaboração e execução do orçamento:

I – o princípio de justiça social implica em assegurar, na elaboração e execução do orçamento, projetos e atividades que venham a reduzir as desigual-
dades entre indivíduos e regiões da cidade, bem como combater a exclusão social;

II – o princípio de controle social implica em assegurar a todo cidadão e cidadã a participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento;
III – o princípio de transparência implica, além da observação do princípio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis para

garantir o real acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.
Art. 4º - Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de elaboração, execução e fiscalização do orçamento.
Art. 5º - A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e a fixação da despesa, face à Constituição Federal e à Lei

de Responsabilidade Fiscal, atenderá a um processo de planejamento permanente, à descentralização, à participação comunitária, conterá “reserva de
contingência”, identificada pelo código 99.999.9999.9999, no montante de até 3% (três por cento) da receita corrente líquida para o exercício de 2016, a fim
de atender passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, nos termos do § 3º, artigo 4º, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Único – Caso não haja a incidência dos riscos indicados neste artigo, à reserva de contingência poderá ser utilizada para atender a abertura
de créditos adicionais.

Art. 6º - A proposta orçamentária do Município para 2016, que abrangerá o orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo, Legislativo, e o orçamen-
to da autarquia SAAE Ambiental, será composta de:

I – mensagem;
II – projeto de Lei do orçamento anual;
III – demonstrativos e anexos da Lei Federal 4.320 de 17 de março de 1964, Lei Complementar 101 de 04 de Maio de 2.000 e alterações

posteriores.
IV – relação dos projetos e atividades;
V – os programas da Administração Municipal, inclusive os de duração continuada, constantes do Plano Plurianual, ajustados de acordo com a receita

orçada;
VI – tabela da evolução da receita e despesa relativa aos três últimos exercícios e ainda a receita e despesa prevista para o exercício de 2014 e 2015;
VII – sumário da receita e despesa por função segundo os orçamentos, na forma do ANEXO III;
VIII – sumário geral da receita e despesa por categorias econômicas segundo os orçamentos, na forma do ANEXO IV;
IX – sumário geral do orçamento fiscal, evidenciando as receitas por fontes e as despesas por grupo, na forma do ANEXO V;
X – sumário geral do orçamento da seguridade social, evidenciando as receitas por fontes e as despesas por grupo, na forma do ANEXO VI;
XI – Demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e metas constantes das metas fiscais, na forma do ANEXO

VII.
  Art. 7º – A proposta orçamentária da Autarquia Municipal - SAAE Ambiental de Salto, que obedecerá ao mesmo padrão do orçamento Municipal, será

apreciado pelo Poder Legislativo e integrará o Projeto de Lei do Orçamento do Município de Salto.
Art. 8º – A Lei Orçamentária anual dispensará, na fixação da despesa e na estimativa da receita, atenção aos princípios de:
I – prioridade na área de investimentos e na prestação de serviços essenciais;
II – austeridade na gestão dos recursos públicos;
III – modernização na ação governamental e,
IV – princípio do equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na execução orçamentária.

CAPÍTULO II
DAS METAS FISCAIS

Art. 09 – A proposta orçamentária anual atenderá as diretrizes gerais e aos princípios da unidade, universalidade e anualidade, não podendo o
montante das despesas fixadas excederem a previsão da receita para o exercício.

Art. 10 – As receitas serão estimadas tomando-se por base o índice de inflação apurado nos últimos doze meses, a tendência e o comportamento da
arrecadação municipal mês a mês, tendo em vista principalmente os reflexos de planos de estabilização econômica editados pelo governo federal, atenden-
do-se os critérios estabelecidos no artigo 12 da LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal).

§ 1º. – As diretrizes da receita para o ano de 2016 impõem o contínuo aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vistas ao
incremento real das receitas próprias possibilitando a prestação de serviços e execução de investimentos de qualidade no município, a fim de permitir e
influenciar o desenvolvimento econômico local seguindo princípios de justiça tributária.

 § 2º. – Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária e recursos suficientes para atender a despesa, e se esta extrapolar
o exercício financeiro deverá haver previsão de continuidade no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 11 – O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal e na Lei Complementar nº. 101 de 04 de maio de 2000, a:
I – realizar operações de crédito por antecipação da receita orçamentária, obedecida à legislação em vigor;
II – abrir créditos adicionais suplementares correspondentes a até 10% (dez por cento) do total do orçamento da despesa, nos termos da legislação

vigente;
III – contingenciar parte das dotações orçamentárias, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos;
IV – conceder a órgãos federais, estaduais e municipais, de acordo com as disponibilidades financeiras, recursos para despesas de seus custeios,

inclusive cessão de servidores, nos termos do artigo 62 da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
V – Firmar parceria através de convênio ou contrato de gestão, com entidades filantrópicas ou pessoas jurídicas de direito privado, visando fomentar

atividades relacionadas às áreas de ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura, esportes,
saúde e assistência social (artigo 199, § 1º. da CF).

§ 1º – Excluem-se do limite referido no inciso II, deste artigo, os créditos adicionais suplementares:
a – destinados a suprir insuficiência nas dotações referentes a precatórios judiciais;
b – destinados a suprir insuficiência nas dotações referentes ao serviço da dívida;
c – destinados a suprir insuficiência nas dotações de pessoal e seus reflexos;
d – destinados à adaptação dos cargos na reforma administrativa;
e – destinados a realocação de um elemento de despesas para outro, obedecido ao mesmo projeto, atividade, ou operação especial, dentro da mesma

unidade orçamentária;
f – destinados à realização de transposição, remanejamento ou transferência de recursos, no âmbito da mesma categoria de programação e dos

mesmos órgãos;
g – destinados à realização de abertura de créditos adicionais suplementares, com recursos provenientes do superávit financeiro apurado no balanço

patrimonial do exercício anterior respeitando-se as respectivas fontes de recursos.
VI –transpor, remanejar e transferir recursos até o limite de 10% do valor da despesa fixada, em decorrência de atos relacionados a organização e ao

funcionamento da administração municipal, quando não implicar aumento da despesa.
§ 2º – A abertura dos créditos adicionais suplementares de que trata este artigo fica condicionada à existência de recursos que atendam a suplementação,

nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº. 4.320 de 17 de março de 1964.
Art. 12 – Para atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, compete ao Poder Executivo:
I – estabelecer programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso;
II – publicar até 30 dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.
§ 1º – Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou

nominal estabelecidas no demonstrativo I, será providenciada a limitação de empenhos, e movimentação financeira nos montantes necessários ao
restabelecimento do equilíbrio orçamentário, segundo os seguintes critérios:

a) Limitação dos empenhos relativos aos investimentos, exceto os relacionados às obrigações constitucionais legais;
b) Limitação dos empenhos relativos ao custeio, exceto os relacionados aos serviços essenciais e as obrigações constitucionais legais.
§ 2º – Ao final de cada quadrimestre, o Poder Executivo emitirá o Relatório de Gestão Fiscal, avaliando o cumprimento das Metas Fiscais, em audiência

pública, perante a Câmara de Vereadores.
§ 3º – Os Planos, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Anuais, Prestação de Contas e os Pareceres do Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo, serão amplamente divulgados, inclusive pela rede mundial de computadores -  internet e ficarão à disposição da comunidade.
§ 4º – O desembolso dos recursos financeiros consignados à Câmara Municipal será feito sob a forma de duodécimos, até o dia 20 de cada mês, ou de

comum acordo entre os Poderes.
CAPÍTULO III

DO ORÇAMENTO FISCAL
Art. 13 – O Orçamento Fiscal abrangerá o Poder Executivo, Legislativo e as Entidades das Administrações Direta e Indireta, e será elaborado obede-

cida a classificação integrante da Lei Federal nº. 4.320 de 17 de março de 1964, da Portaria 42 de 14 de abril de 1999, da Portaria Interministerial nº. 163 de
04 de maio de 2001 do Ministério de Orçamento e Gestão e alterações posteriores.

Art. 14 – As despesas com pessoal e encargos não poderão exceder o limite de 54% para o Executivo e 6% para o Legislativo, da Receita Corrente
Líquida, e os aumentos para o próximo exercício ficarão condicionados a esses limites, dependerão da existência de recursos e das disposições expressas
no artigo nº. 169 da Constituição Federal, e ainda o cumprimento do estabelecido nos artigos 15, 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

 Art. 15 – A concessão de qualquer vantagem, a criação de cargos e empregos públicos, a criação ou alteração da estrutura de carreira e na estrutura
administrativa, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, poderá ser efetuado, em ambos os Poderes, desde que:

I – haja prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;
II – atendam o disposto nos artigos 14 e 15, desta lei.
Parágrafo Único - O Município, atendendo os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, poderá conceder aos servidores municipais da Administração

Direta e Indireta, reajustes, aumentos da remuneração ou quaisquer outras vantagens de caráter pecuniário, em atendimento ao disposto neste artigo, bem
como no disposto no inciso X, artigo 37, da Constituição Federal.

Art. 16 – O Município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes de impostos, compreendidas as transferências, na
manutenção e desenvolvimento do ensino básico, fundamental e infantil, de conformidade com o artigo 212 da Constituição Federal, em concordância com o
disposto da Medida provisória 339/06.

Art. 17 – O Município aplicará no mínimo 15% (quinze por cento) das receitas relacionadas na Emenda Constitucional nº. 29/00, nas ações que
envolvem a Saúde Pública do Município.

Art. 18 – Para cumprimento do disposto no § 3º, artigo 16, da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, consideram-se irrelevantes as
despesas decorrentes da criação, expansão, ou aperfeiçoamento da ação governamental, aquelas cujo valor não ultrapasse os limites dos incisos I e II do
artigo 24, da Lei nº. 8666/93 e alterações posteriores.

Parágrafo Único – Para efeitos de requisitórios de pequeno valor, considerar-se-á o limite do incisos II do artigo 24, da Lei nº. 8666/93 e alterações
posteriores.

CAPÍTULO IV
DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 19 – O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo, projeto de lei dispondo sobre alterações no sistema tributário municipal, e em
especial sobre:

I – atualização do mapa de valores do Município;
II – atualização dos padrões de construção, criando inclusive novas classificações;
III – revisão parcial ou total da legislação tributária do Município.
IV – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal;
Parágrafo Único – As propostas de alteração de que trata este artigo, deverão ser encaminhadas ao Poder Legislativo até 01 (um) mês antes do

término do exercício de 2015.
CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 20 – A proposta orçamentária do Poder Legislativo será de até 7% (dez por cento), das receitas correntes previstas na Emenda Constitucional nº.

25/2000, ou outra determinação que seja estabelecida em legislação posterior.
Art. 21 – Na lei orçamentária anual as despesas de juros, amortizações e demais encargos da dívida, serão fixadas com base nas operações contra-

tadas ou pactuadas.
Art. 22 – A lei orçamentária anual deverá alocar prioritariamente recursos para o exercício de 2015, em projetos em andamento ou iniciados em 2014.
Art. 23 – Para fins de apuração da disponibilidade de caixa em 31 de dezembro, para fazer frente ao pagamento das despesas compromissadas,

decorrentes de obrigações contraídas no exercício, considera-se:
I – a obrigação contraída no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere;
II – a despesa compromissada apenas o montante cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro.
Parágrafo Único. No caso de serviços contínuos e necessários à manutenção da Administração, a obrigação considera-se contraída com a execução

da prestação correspondente, desde que o contrato permita a denúncia unilateral pela Administração, sem qualquer ônus, a ser manifestada até 4 (quatro)
meses após o início do exercício financeiro subsequente à celebração.

Art. 24 – O Poder Executivo poderá fazer constar no orçamento anual, dotação orçamentária para concessão de auxílios e subvenções, às Entidades
sem fins lucrativos devidamente reconhecidos de utilidade pública.

§ 1º – O rateio será objeto de Projeto de Lei específico, que identificará as Entidades beneficiadas e os respectivos valores.
§ 2º – O prazo para prestação de contas dos auxílios e subvenções será de até 30 (trinta) dias após o encerramento do exercício em que forem

concedidos.
 Art. 25 – O Poder Executivo enviará até o dia 30 de setembro de 2015, o projeto de lei do orçamento anual, ao Poder Legislativo, que o apreciará até

o final da sessão legislativa.
Art. 26 – Os programas, projetos, atividades e operações especiais, constantes dos anexos II e III da Lei nº 2.333 de 21 de dezembro de 2009 e

alterações posteriores, nos termos do artigo 4º da referida lei, são alterados nas unidades orçamentárias e executoras do anexo IV; nos programas, projetos,
atividades e operações especiais, conforme anexos V e VI desta lei.

§ 1º – As alterações de que trata o caput deste artigo, refere-se a valores, redação e codificação:
a – alteração de programas;
b – inclusão e alteração de projetos, atividades ou operações especiais;
c – inclusão e alteração de unidade executora;
d – alteração de valores previstos nas ações.
§ 2º – As contribuições ao Pasep, aos Consórcios, às despesas de juros e amortizações, inativos e outras que não possam associar-se a um bem ou

serviço, serão vinculados à função “Encargos Especiais”.
§ 3º – Os programas contemplados no Plano Plurianual poderão ser classificados nas funções ou subfunções de que trata a Portaria nº. 42 de 14 de

abril de 1999, de modo a melhor atender a orçamento e ao planejamento.
Art. 27 – Não sendo devolvido o autógrafo da lei orçamentária até o início do exercício de 2015, o Poder Executivo fica autorizado a realizar a proposta

orçamentária na proporção de 1/12 avos, até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo.
Art. 28 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura da Estância Turística de Salto, Estado de São Paulo
Aos 27 de Maio de 2015 – 316º da Fundação

JUVENIL CIRELLI
Prefeito Municipal

Registrado no Gabinete do Prefeito, publicado na Imprensa Local e no Quadro de Atos Oficiais do Município.
Paulo Henrique de Campos Soranz

Secretário de Governo
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OS ATOS OFICIAIS E OUTROS DA PREFEITURA
 E DA CÂMARA DE SALTO SÃO PUBLICADOS TAMBÉM

EM NOSSO SITE (www.tapera.com.br)

------------------------------------
Processo Administrativo n.º 1729/2015

Pregão Presencial 12/2015
Sistema de Registro de Preços

Republicação
Encontra-se aberta licitação visando a convocação de pessoa jurídica, através de Sistema de Registro de Preços,
para aquisição de equipamentos de informática, compreendendo: computador, notebook, CPU, estabilizador, tecla-
dos, mouse, monitor, HD externo e pendrive, tablets e acessórios de informática, destinados à Secretaria de Educação
e Unidades Escolares/vinculadas, conforme especificações e quantidades relacionadas em anexo ao edital, a cargo
da Secretaria de Educação.
Data para credenciamento e entrega dos envelopes de Proposta e Habilitação – até às 09 horas do dia 16 de junho
de 2015, no Setor de Licitações – Secretaria da Administração, Paço Municipal, em sessão pública.
O Edital está disponível para consulta e impressão no site da Prefeitura: www.salto.sp.gov.br. Acesso Rápido –
Licitação.
Caso prefira obter cópia do Edital diretamente na Prefeitura, o interessado deverá recolher uma taxa de R$ 20,00

(vinte reais), no prédio do Atende Fácil, sito à Rua José Revel nº 270, Centro e, após dirigir-se ao Setor de Licita-
ções, à Rua Nove de Julho nº 1053, Vila Nova, das 13 às 17 horas, para retirada do mesmo.

Estância Turística de Salto/SP, 29 de maio de 2015.
Milta Alves Ribeiro Maron

Secretária de Educação
------------------------------------

Processo Administrativo n.º 743/2014
Pregão Presencial 27/2015

Encontra-se aberta licitação visando a convocação de pessoa jurídica para aquisição de 01(um) veículo destinado ao
“Projeto Novas Empadeiras”, conforme descritivo anexo ao Edital, a cargo da Secretaria de Ação Social e Cidadania.
Data para credenciamento e entrega dos envelopes de Proposta e Habilitação – até às 09 horas do dia 17 de junho
de 2015, no Setor de Licitações – Secretaria da Administração, Paço Municipal, em sessão pública.
O Edital está disponível para consulta e impressão no site da Prefeitura: www.salto.sp.gov.br. Acesso Rápido –
Licitação.
Caso prefira obter cópia do Edital diretamente na Prefeitura, o interessado deverá recolher uma taxa de R$ 20,00
(vinte reais), no prédio do Atende Fácil, sito à Rua José Revel nº 270, Centro e, após dirigir-se ao Setor de Licita-
ções, à Rua Nove de Julho nº 1053, Vila Nova, das 13 às 17 horas, para retirada do mesmo.

Estância Turística de Salto/SP, 29 de maio de 2015.
Lucilia Barbosa de Jesus

Secretária de Ação Social e Cidadania
------------------------------------

Processo Administrativo n.º 3340/2015
Pregão Presencial 28/2015

Sistema de Registro de Preços
Reservada Cota ME/EPP

Encontra-se aberta licitação visando a convocação de pessoa jurídica, através de Sistema de Registro de Preços, com
cota para ME/EPP, para fornecimento de materiais de construção e concreto usinado, conforme especificações cons-
tantes no Anexo I, destinados a ampliações, reforma, construções e manutenções de áreas de lazer, praças, creches,
pré-escolas, eventos culturais, unidades básicas de saúde, prédios próprios e obras em geral, a cargo da Secretaria de
Obras e Serviços Públicos.
Data para credenciamento e entrega dos envelopes de Proposta e Habilitação – até às 14 horas do dia 17 de junho
de 2015, no Setor de Licitações – Secretaria da Administração, Paço Municipal, em sessão pública.
O Edital está disponível para consulta e impressão no site da Prefeitura: www.salto.sp.gov.br. Acesso Rápido –
Licitação.
Caso prefira obter cópia do Edital diretamente na Prefeitura, o interessado deverá recolher uma taxa de R$ 20,00
(vinte reais), no prédio do Atende Fácil, sito à Rua José Revel nº 270, Centro e, após dirigir-se ao Setor de Licita-
ções, à Rua Nove de Julho nº 1053, Vila Nova, das 13 às 17 horas, para retirada do mesmo.

Estância Turística de Salto/SP, 29 de maio de 2015.
Osvaldo de Souza Junior

Secretária de Obras
e Serviços Públicos

------------------------------------
PUBLICAÇÃO RH 19/2015

Pelo presente, convocamos a comparecer neste Órgão Público, sito à Rua: Nove de Julho nº 1053 (com a documen-
tação exigida no edital), sob pena da perda desta vaga, os candidatos abaixo aprovados nos respectivos concursos/
processos seletivos públicos, em seus respectivos prazos:

RG                       Classificação
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – JD. SALTENSE- 2(dois) dias úteis

LUCIA PEREIRA LIMA 19111322 01º
JAQUELINE APARECIDA STECCA MARTINS 42631390 02º
ELOIDES ALVES AGUIAR 526171959 03º
BENEDITA ZELIA ALVES 12626869 04º
WELERSON WILLY SARAIVA SANTOS 452144930 05º
IZABEL DA SILVA OLIVEIRA 248283480 06º
DEBORA MARTINS MARCONI 45122679-3 07º
ZULEIDE RODRIGUES GUEDES 585816797 08º

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – SÃO GABRIEL- 2(dois) dias úteis
RAUL SILVEIRA MORAES 47390861X 01º
TATIANA SANDRIN DIAS 491315788 02º
SIMONE ROSSI MASSINHANI 54.201.303-4 03º
CAROLINE GIOBOM 409320110 04º
MARIA APARECIDA PEREIRA 37642223 05º
VIVIANE VIEIRA DA COSTA SILVEIRA 41.277.852-X 06º
JANAINA APARECIDA GIRARDI DA SILVA SALVADOR 403159544 07º
JOSE IORIO 12236552-5 08º
JONATHAN JOAQUIM MATHIAS 417886548 09º
DULCINEA MARIA DE OLIVEIRA 405565975 10º
VIVIANE BRITO DOS SANTOS CARVALHO 113936413 11º
PRISCILA AMARAL MOREIRA 405751138 12º

Salto, 30 de Maio de 2015 – Larusha Antunes e Silva – Divisão de R.H
------------------------------------

A SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
TORNA PÚBLICO QUE FOI APLICADA SANÇÃO DE MULTA NO VALOR DE R$600,00 (SEISCENTOS REAIS) EM
FACE DA PROPRIETÁRIA DO LOTE N.º 01.07.478.0410.001, SRA. KELY SOARES DE AZEVEDO, ou seu
sucessor,devido ao não atendimento à notificação de limpeza de terreno nº. 21349/2015, infringindo o disposto no
artigo 1º da Lei Municipal 3178/2013, inciso I. O referido lote é situado na Rua Antonio de Almeida Campos,s/n– Lote
08, Quadra C – Bairro Res. Ítalo Fabbri, nesta cidade de Salto. A autuada poderá interpor recurso no prazo de 05
(cinco) dias úteis após a publicação. Transitado em julgado na esfera administrativa sem a interposição do recurso, a
multa será lançada na dívida ativa.

Salto, 29 de maio 2015

A SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
Torna pública as notificações de limpeza de terrenos situados no BAIRRO RESIDENCIAL PARQUE LAGUNA, nesta
cidade de Salto,de acordo com os dados que seguem:

Número da intimação   Nome do proprietário  Número da inscrição do terreno Endereço do terreno
21812/2015 ADEMIR DOS SANTOS 01.04.450.0220.001 Moacyr Amaral Santos – Jurista, Q18, L22
21659/2015 LUIZ DIONISIO GOMES 01.04.441.0490.001 Edgard Magalhães Noronha – Jurista, Q09, L49

O proprietário ou seu sucessor terá o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para efetuar a limpeza de seu terreno,
conforme Lei Municipal n.º 3178/2013, Artigo 1º, inciso I, deixando-o devidamente roçado e livre de entulhos, lixos
domésticos ou demais resíduos, sendo proibida a utilização de queimada. O não atendimento no prazo citado acarre-
tará na aplicação das penalidades conforme prevê o Artigo 5º da citada lei, especialmente multa no valor de R$4,00 por
metro quadrado. Em caso de descumprimento, fica a Prefeitura da Estância Turística de Salto, autorizada a executar
os serviços de limpeza do terreno em questão, bem como a cobrar do proprietário o valor correspondente ao serviço
prestado, a título de reembolso, sem prejuízo das providências previstas no Artigo 5º, da Lei Municipal n.º 3178/2013.

Salto, 29 de maio 2015

A SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
Torna pública a notificação de limpeza de terreno n.º 21666/2015, referente ao lote n.º 01.04.442.0170.001, cujo propri-
etário que se encontra no sistema trata-se de PEDRA ALTA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. Se-
gundo informações da imobiliária, o terreno foi vendido para a Sra. FLÁVIA RIBEIRO DOS SANTOS, ou seu sucessor.
O referido lote é situado na Rua Edgard Magalhães Noronha – Jurista, s/n – Quadra 10, Lote 17 – Bairro Res. Parque
Laguna, nesta cidade de Salto. A notificada terá o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para efetuar a limpeza do
mesmo, conforme Lei Municipal n.º 3178/2013, Artigo 1º, inciso I, deixando-o devidamente roçado e livre de entulhos,
lixos domésticos ou demais resíduos, sendo proibida a utilização de queimada. O não atendimento no prazo citado
acarretará na aplicação das penalidades conforme prevê o Artigo 5º da citada lei, especialmente multa no valor de
R$600,00. Em caso de descumprimento, fica a Prefeitura da Estância Turística de Salto, autorizada a executar os
serviços de limpeza do terreno em questão, bem como a cobrar do proprietário o valor correspondente ao serviço
prestado, a título de reembolso, sem prejuízo das providências previstas no Artigo 5º, da Lei Municipal n.º 3178/2013.

Salto, 29 de maio 2015

A SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
Torna público que foi aplicada sanção de multa no valor de R$544,00 (quinhentos e quarenta e quatro reais) em face
do proprietário lote n.º 01.03.163.0160.001, ou seu sucessor, devido ao não atendimento à notificação de limpeza de
terreno nº. 21501/2015 (Processo Administrativo n.º 4363/2015), infringindo o disposto no artigo 1º da Lei Municipal
3178/2013, inciso I. O proprietário que se encontra no sistema trata-se de IMOBILIÁRIA DONALÍSIO LTDA. Segundo
informações da imobiliária, o terreno foi vendido para o Sr.WAGNER AZEVEDO PEREIRA.O referido lote é situado na
Rua Paquistão, nº 360 – Quadra 31, Lote 16-E – Bairro Jardim Planalto, nesta cidade de Salto. O boleto para paga-
mento da multajá está disponível para retirada nesta Secretaria. A data de vencimento do referido boleto é dia 24 de
junho de 2015. O autuado poderá interpor recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a publicação. Transitado em
julgado na esfera administrativa sem a interposição do recurso e, no caso do não pagamento do boleto, a multa será
lançada na dívida ativa.

Salto, 29 de maio 2015
------------------------------------

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3134/2015
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

ART. 25, I DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93
Em atendimento ao disposto no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, comunicamos que foi
ratificada a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com
reposição de peças, para o equipamento da frota Trator Pá Carregadeira W130 New Holand Construction, a cargo da
Secretaria de Obras e Serviços Públicos.
Contratado: Shark Máquinas para Construção Ltda.
Valor Global: R$ 31.550,85 (trinta e um mil e quinhentos e cinqüenta reais e oitenta e cinco centavos)
Vigência: 6 (seis) meses da Ordem de Serviços.
Salto/SP, 29 de maio de 2015.

Osvaldo de Souza Junior
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos
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